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“Tudo o que te vier à mão para fazer, faze-o conforme a tua capacidade, pois, no Xeol para onde vais, não existe obra, nem reflexão, nem conhecimento e nem sabedoria.”


(Eclesiastes 9:10)






“Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.” 


(Preâmbulo da Constituição Federal de 1988)






Prefácio


A interdisciplinaridade é um desafio bastante difícil de transpor para grande parte dos pesquisadores, instituições de ensino e docentes. A partir da influência da Escolástica, que sistematizou os co­nhecimentos de forma compartimentada e, posteriormente, do movimento cientificista (especialização dos saberes), nos idos do século XIX, pesquisar e pensar é, predominantemente, exercer atividade com alto rigor de delimitação, isolamento e, não raramente, de não interação do objeto de estudo com outras áreas e temáticas.


O texto que está em suas mãos tem natureza interdisciplinar. O autor, originário das ciências jurídicas, conseguiu extrapolar a própria atmosfera e não somente sobreviveu em outro ambiente, mas construiu um olhar elegante, sustentável e vanguardista na relação entre as ciências das religiões e as ciências jurídicas. Por isso só, o texto já seria uma contribuição de valor inestimável para o mundo da pesquisa e para qualquer leitor que se disponha a saboreá-lo.


A ousadia da iniciativa, constante desde o título da obra, aponta para as trilhas percorridas pelo autor e passíveis de serem experimentadas por cada leitor/leitora.


Por força do longo processo de secularização (e secularismo!),  iniciado na Modernidade, as religiões e os assuntos a elas pertinentes se tornaram motivo de desconfiança em ambientes universitários, sobretudo depois das influências do Iluminismo, os temas relativos às manifestações religiosas foram muitas vezes estudados com fim previamente definido: demonstrar a desnecessidade das religiões em uma sociedade baseada na racionalidade e na cientificidade. 


Para citar um exemplo entre outros, o filósofo Augusto Comte, desbravador da Sociologia, preconiza que a religião e a fé representam aspirações de uma humanidade infantil, portanto, uma vez adulta e amadurecida, pode descartar as explicações e interpretações oriundas do universo religioso.  Na trilha comteana, a ciência, fundada no método científico, suplantou definitiva e inquestionavelmente a necessidade de discursos e narrativas com conteúdos religiosos. O progresso chegou, afinal!


Ocorre, contudo, que as religiões não desapareceram dos cenários público e privado. Como dizia o mestre Ruben Alves, continuam mostrando, mesmo após a Modernidade, vigor e vitalidade, logo, ainda que isso não agrade parte dos grupos de pesquisa espalhados pelo mundo, ainda que não harmonize com certas teorias políticas, sociológicas, filosóficas etc., o fenômeno religioso é um dado e, como tal, no mínimo passível de ser estudado, inclusive pela própria tradição científica que eventualmente o descarte. 


O livro que segue é resultado de excelência no enfrentamento de dois desafios: interdisciplinaridade e estudo do fenômeno religioso. Que conexões, garantidas pelo rigor da cientificidade, podem existir entre a tradição cultural judaico-cristã e os direitos fundamentais previstos na Constituição da República de 1988? De que maneira uma pesquisa, cientificamente validada por uma banca de doutores de um programa de mestrado, pode demonstrar a existência de relação entre direitos fundamentais, surgidos na aurora da Modernidade, com uma tradição religiosa pertencente originalmente a um pequeno clã perdido na Antiguidade?


Se a ciência, de um lado, rechaça a importância do fenômeno religioso, do outro, permite que o cientista, de olhar atento e profícuo, valha-se dela para estabelecer conexões inimagináveis para a maior parte das pessoas. Talvez esteja aqui um ponto que vale ser registrado e reiterado: o livro que lerá agora é o resultado de um esmerado trabalho de pesquisa que nasceu da sensibilidade de alguém com vocação para ser, pensar, sentir e interpretar o mundo para além dos tradicionalismos e dos paradigmas estagnantes. 


O livro está dividido em três partes harmônicas e dialeticamente bem construídas. As reflexões de cada capítulo, lidas e experimentadas com olhos fixos no tema central da obra, instigam ao próximo passo. A primeira parte é um convite ao deleite histórico; a segunda instiga a compreensão dos direitos fundamentais; a terceira fomenta uma conexão, ao mesmo tempo esperada e surpreendente, entre os fundamentos estabelecidos nos capítulos anteriores. A leitura é fluida, rica e prazerosa! 


Sem a pretensão de interpretar ou direcionar sua leitura e evitando todo risco de spoiler, tomo a liberdade para compartilhar, no afã de cumprir a missão de prefaciador, algumas sucintas indicações sobre o texto.


No primeiro capítulo, o autor nos ajuda na desmistificação da Torah. De certo modo contribui com a superação de eventuais visões romantizadas acerca dos textos bíblicos de modo geral. A atmosfera de cientificidade, dentro da qual respiram e sobrevivem as ciências das religiões, harmoniza-se muito bem com a proposta apresentada.


Olhar de forma mais histórica, e consequentemente mais sociológica, a construção da Torah permite diminuir a força da subjetividade que acompanha o ângulo da fé e, portanto, aferir com maior exatidão alguns elementos necessários à leitura crítica da influência da tradição cultural judaico-cristã na história ocidental e nos direitos fundamentais. 


Nesta primeira parte do texto é possível perceber a construção humano-histórica dos valores considerados como divinos. Em outras palavras: a abordagem do desenvolvimento histórico da Torah e demais leis originárias da cultura judaico-cristã, sem se contrapor à visão teológica deste desenvolvimento, mas preservando a autonomia do olhar histórico e sociológico, ajuda na compreensão de que as leis, ainda que atribuídas às divindades, são essencialmente humanas. Possuem autoria humana; estão inseridas nos contextos histórico-sociais humanos, tratam dos assuntos da vida cotidiana e atendem a interesses dos grupos que as “recebe” da divindade e as “entrega” às classes que devem cumpri-las. 


No segundo capítulo há um cuidado especial do autor em reconstruir, conceitual e historicamente, uma evolução acerca da compreensão dos direitos fundamentais. Passando pela Grécia, Roma, Idade Média e Modernidade, evolui, no prontuário da história, o desenvolvimento da percepção acerca dos direitos fundamentais. 


Ainda no segundo capítulo é desenvolvida uma importante fundamentação sobre a afirmação positiva dos direitos humanos, especialmente considerando a contribuição de alguns filósofos modernos que buscaram compreender a natureza e os limites do poder político com relação aos direitos fundamentais dos indivíduos. Esta parte do texto é elucidativa para adequada compreensão da origem de narrativas sobre direitos humanos que são praticadas na atualidade, inclusive no que tange à hermenêutica de tais direitos, bem como ao papel da Hermenêutica neste contexto. 


Por fim, no terceiro capítulo, vem a coroação dialética do processo. A visão estonteante do peregrino que chega ao topo e desfruta da visão buscada e desejada desde o início: as conexões entre o legado da cultura judaico-cristã e a Carta Cidadã de 1988. Aqui é possível conferir sentido amplo de todo caminho percorrido nos capítulos 1 e 2.


O autor recupera a história das constituições brasileiras e deságua na Constituição de 1988, focado no objetivo de evidenciar suas especificidades no campo dos direitos que irá analisar. Na sequência, conduz-nos às relações existentes entre valores constantes da Carta Republicana de 1988 e heranças da cultura judaico-cristã, sem deixar de acenar para ampliação (aperfeiçoamento, talvez!) que a Constituição da República de 1988 conferiu aos legados recebidos e sem se esquivar da criticidade no que diz respeito à influência menos benéfica que conteúdos e compreensões religiosas exercem sobre o texto e a hermenêutica constitucionais. 


Para encerar, o último parágrafo (que poderia ser o primeiro; que talvez seja o primeiro!) é para agradecer e parabenizar. Parabenizar o autor por esta magnífica obra. Parabéns por ter escrito algo que contribui com o alargamento de nossa visão sobre o tema; parabéns por ter ousado. Obrigado pela honra a mim concedida de prefaciar este belíssimo texto. Fiquei, desde o primeiro momento, lisonjeado com este desafio que cumpri escolhendo cada palavra com especial zelo. Lucas, sua generosidade e gentileza são valores exemplares para todos nós que convivemos com você. Obrigado irmão!






Boa leitura!


Governador Valadares, junho de 2020.


José Luciano Gabriel


Mestre em Ciências das Religiões pela Faculdade Unida de Vitória. Mestre em Direito Internacional Público com ênfase em Direito, Estado e Cidadania pela UPAP. Pós-Graduado em Direito Matrimonial Canônico no ISTA-BH; em Direito Público pela FADIVALE e em Psicanálise Clínica pelo CORPO/FATER. Licenciado em Filosofia pela PUC Minas. Bacharel em Teologia pelo Seminário Diocesano de Caratinga e em Direito pela FADIVALE – Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce.





INTRODUÇÃO


Esta obra tem por escopo apresentar elementos que apontam para a influência da cultura judaico-cristã, em especial os ditames contidos na Torah, sobre os direitos fundamentais presentes na Constituição Federal da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988 e, ainda, no que tange ao Direito de Família, na legislação brasileira infraconstitucional.


O tema é instigante e lança luzes sobre as normas dispostas nos cinco primeiros livros da Bíblia cristã, denominada Torah pelos judeus, abordando sua evolução histórica, bem como empreendendo um estudo de direito comparado entre as normas hebraicas e as leis mesopotâmicas, o Cristianismo, os direitos grego, romano, canônico, e finalmente, o brasileiro.


Diante do conteúdo da Torah, mesmo por meio de texto traduzido para a língua portuguesa, é fácil perceber a similaridade entre a lei judaica e as normas contemporâneas. Logo, indagações quanto à presença de fragmentos do Direito hebraico nas normas atuais – e constatada essa presença, de que maneira as leis judaicas se projetaram ao longo da história até a atualidade – dão norte à pesquisa.


Para melhor compreensão do trabalho como um todo, a princípio será estudada a formação normativa da Torah. Temas como a noção de autoria, o momento da composição e a origem do Pentateuco serão analisados nesse instante.


Ainda no início, será estudada a história do povo de Israel, entendendo que o estudo das leis de um povo não pode ser pleno sem o conhecimento de sua história, ainda que sumário.


Também nesse primeiro capítulo, serão feitos apontamentos das normas da Torah, indicando seus preceitos positivos e negativos a partir da enumeração de MAIMON e os estudos de outros autores.


Outro tema importante do capítulo inicial é o estudo do Direito Comparado. As normas mesopotâmicas anteriores e contemporâneas à Torah são de grande importância para melhor compreensão dos direitos antigos. Leão afirma que “o estudo da História do Direito e do Direito Comparado é de extrema importância para o jurista, uma vez que retrata a realidade social e jurídica de uma época e sociedade, demonstrando, assim, a evolução do Direito”.[1]


Nesse capítulo, também se traçará a relação entre o Cristia­nismo e o Judaísmo, especialmente no tocante à absorção da lei moral prescrita na Torah e à formação da cultura judaico-cristã.


O capítulo seguinte iniciar-se-á com uma abordagem histórica da evolução dos direitos fundamentais, sempre tendo como referência a cultura judaico-cristã.


Os direitos fundamentais serão abordados desde a concepção do Direito greco-romano e do Direito Canônico até a positivação dos direitos individuais trazidos pelas revoluções sociais francesa e americana do século XVIII, período em que ocorre, conforme Moraes, “a consagração normativa dos direitos humanos fundamentais”.[2]


Em seguida, pretende-se abordar a noção conceitual, as características e a natureza jurídica dos direitos fundamentais a partir de uma visão geral e histórica do Direito.


Na conclusão do segundo capítulo, tratar-se-á da importância da hermenêutica como elo entre o direito do passado e os direitos fundamentais vigentes na atualidade.


O terceiro capítulo será a parte nuclear da pesquisa. Nele será tratada a evolução histórica dos direitos fundamentais ao longo das constituições brasileiras e, em seguida, analisados temas como o direito à vida e à igualdade, o devido processo legal como meio de aplicação do julgamento justo e o Direito de Família.


Importante ressaltar que raros são os juristas brasileiros que fazem referência ao Direito hebraico e, entre os que o fazem, o tratamento é sucinto e superficial.[3] Além disso, nem todos os juristas e pesquisadores reconhecem a relação entre o Direito moderno e as normas da Torah. Émile Durkheim, ao se reportar às civilizações antigas, chega a afirmar que “em primeiro lugar, encontram-se na Lei das XII Tábuas todos os principais germes do nosso Direito actual, enquanto que não há, por assim dizer, nada em comum entre o Direito hebraico e o nosso”.[4]


Também serão apontados no terceiro capítulo indícios de frag­mentos da cultura judaico-cristã, notadamente das normas do Direito hebraico, na legislação brasileira, principalmente na Constituição Federal de 1988.


Assim, nesta obra será investigada, por meio de pesquisa bibliográfica nas áreas de Direito, Ciências da Religião, Filosofia e Sociologia, a história do Direito e do Direito Comparado, relacionando-se o Direito e a cultura judaico-cristã. 






	
		[1] LEÃO, Sinaida De Gregório. A influência da lei hebraica no direito brasileiro. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1998, p. 1.

	


	
		[2] MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais: teoria geral, comentário aos arts. 1º a 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, doutrina e jurisprudência. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2003, p. 28.

	


	
		[3] LEÃO, Sinaida De Gregório. A influência da lei hebraica no direito brasileiro. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1998, p. 3.

	


	
		[4] DURKHEIM, Émile. Da divisão do trabalho social. Trad. Eduardo Brandão. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1999, p. 169.

	










CAPÍTULO 1


A CULTURA JUDAICO-CRISTÃ



1 RELATOS SOBRE A FORMAÇÃO NORMATIVA DA TORAH


As leis e narrativas constantes em todo o Pentateuco sempre foram objeto de estudo do Direito, seja em sua fase introdutória, seja na história ou, ainda, na filosofia, como se verifica nas lições de Rui Barbosa,[5] José Fábio Rodrigues Maciel,[6] Cláudio De Cicco[7] e Jacy de Souza Mendonça,[8] entre outros.


Embora não seja objeto desta pesquisa o aprofundamento na formação e autoria das normas hebraicas, e até mesmo dos cinco primeiros livros do Primeiro Testamento, não se pode ignorar os estudos de já há algum tempo na academia bíblico-teológica quanto à autoria, data de composição e origem do cânone do Pentateuco. E, nesse tocante, as pesquisas voltadas à compreensão histórica da Torah empreendidas até hoje diluíram a sua antiga unidade em uma série de leis e fontes.[9] 


Serão tratadas questões de autoria, data de composição, dimensão mítica e histórica da narrativa, dependência histórico-cultural e canonização da Torah[10] para melhor compreensão do surgimento e perpetuação do conjunto normativo hebraico.


Crüsemann, em A Torá, traça um panorama geral do Pentateuco, pontuando que a Torah foi concedida por Deus, no deserto do Sinai, ao povo de Israel, representado por Moisés.[11] Assim ele analisa o texto bíblico:



	Após a chegada do povo ao monte de Deus, acontece uma espécie de prelúdio, no qual é fundada uma organização jurídica (Ex 18). Logo após segue-se uma teofania (Ex 19), seguida pela comunicação do Decálogo na forma de uma fala direta de Deus (Ex 20). Por causa da manifestação do povo, que afirma não poder suportar a fala direta de Deus (Ex 20, 18-21), Moisés recebe o primeiro bloco de leis, que, segundo Ex 24,7, chama-se código da aliança (Ex 20, 22 – 23,33).[12]  




Ao recebimento do Código da Aliança segue-se uma cerimônia de compromisso com o regramento, em que Moisés é orientado a construir uma tenda/santuário. Antes da obra, no entanto, o povo é ameaçado de destruição por Deus por ter construído um bezerro de ouro, e somente a intervenção de Moisés evitou a aniquilação.[13]


Em seguida, o povo recebe novas ordenações divinas,[14] comentadas por Crüsemann: 



	A partir de Lv 1ss. até a partida do Sinai em Nm 10 encontramos uma grande quantidade de outras orientações de Deus através de Moisés. E, após a longa marcha através do deserto, quarenta anos mais tarde, Moisés comunica a “segunda lei” ao povo, antes da travessia do Rio Jordão, no longo discurso de Deuteronômio. Também aí ele transmite o que recebeu de Deus no Horeb (Dt 5, 31).




No que diz respeito ao conteúdo narrado nos cinco primeiros livros da Bíblia cristã, sabe-se que “a pesquisa histórico-crítica em sentido estrito se iniciou com a dissecação do Pentateuco e a identificação de documentos mais antigos que teriam sido inseridos nele”.[15]


Dadas as incoerências identificadas, a leitura crítica do Pentateuco provocou suspeita quanto à sua tradicional datação e autoria.[16] Sobre essas incongruências, diz Neusner:



	Apontado como um documento único e harmonioso, a apresentação da legislação nas Escrituras é episódica, casual, e topicamente desorganizada. Seus códigos de leis são fragmentários e quase não expõem de forma convincente as regras para a governança de uma ordem social organizada.[17]  




Quanto à autoria do Pentateuco, considerando a narrativa bíblica, Moisés ocupa lugar de destaque. Afinal, o texto, ao declarar que a Torah foi transmitida a Moisés por Deus, a partir de um lugar, o Sinai, e que sua chegada a Israel se deu exclusivamente por intermédio dele, afirma sua importância, especialmente porque a Torah pode ser denominada ao mesmo tempo de Torah de Yhwh (1Cr 16,40; Ne 9,3; cf. Js 24,26 entre outras) e Torah de Moisés (2Cr 23,18; cf. 35,12; Js 8,31; 23,6 etc).[18] 


Ao longo dos anos, as muitas dúvidas motivaram análises críticas da tradição judaico-cristã que conferia a Moisés a autoria do Pentateuco,[19] sendo que, atualmente, nos espaços acadêmicos e da pesquisa histórico-arqueológica, já vem sendo construído o consenso de que não foi Moisés o seu autor. Nesse sentido, diz Schmidt:



	Dúvidas sobre a concepção quanto à origem do Pentateuco foram manifestadas já no século XII pelo estudioso judeu Ibn Esra, no tempo da Reforma, por Karlstadt, e mais tarde, no século XVII, por T. Hobbes, B. Espinoza, R. Simon e outros. Um argumento importante – ao lado de outras informações variadas, que só se tornam compreensíveis na retrospectiva, ou seja, a partir da estada de Israel na palestina – consistia na referência à morte de Moisés (Dt. 34.5s): Moisés profetizou as circunstâncias de sua morte, ou alguém mais tarde as transmitiu? Até que ponto, porém, tal ceticismo histórico não atingia simultaneamente a doutrina da inspiração?[20]




Em 1651, o pensador e filósofo Thomas Hobbes[21] pôs em xeque a figura de Moisés, em Leviatã:



	Primeiramente, quanto ao Pentateuco, não há argumento suficiente para afirmar que esses Livros foram escritos por Moisés, mesmo que o chamem os cinco Livros de Moisés. O mesmo ocorre com o Livro de Josué, o Livro dos Juízes, o Livro de Rute e os Livros dos Reis, não sendo, portanto, argumentos suficientes para provar que eles foram escritos por Josué, pelos Juízes, por Rute ou pelos Reis.[22]




Sobre a morte de Moisés, Hobbes pondera que ninguém conhecia seu sepulcro até que o versículo 6 do último capítulo do Deuteronômio o revelasse. Claro está, portanto, que o texto foi redigido depois da morte de Moisés, pois seria estranho supor que Moisés falou do próprio sepulcro (ainda que por profecia), afirmando não ter sido encontrado naquele tempo, quando ainda estava vivo.[23]


Hobbes acrescenta:



	Examinemos, portanto, o que se encontra no Livro do Gênese, 12, ver. 6: E passou Abraão pela terra até ao lugar de Síchem, na planície de Moreb, e então o Cananeu estava na terra. Necessariamente estas deveriam ser palavras de alguém que escreveu quando o Cananeu não estava na terra, portanto não podem ser de Moisés, que morreu antes que o Cananeu chegasse.[24] 




Por essa e outras razões, Thomas Hobbes afirma que os cinco livros de Moisés foram escritos depois de seu tempo, embora não informe quanto tempo depois.[25]


Outro grande pensador que tratou do assunto foi Spinoza, analisado por Zenger:



	No ano de 1670 seguiu-se o Tractatus theologico-politicus, do judeu nascido em Amsterdã Baruch Spinoza. Também esse livro, editado sem citar o nome do autor com indicação falsa do local de publicação (constava impresso em Hamburgo, mas foi editado em Amsterdã), causou forte rejeição em toda a parte. Spinoza foi excluído da comunhão da sinagoga, duas vezes escapou no último minuto a um atentado contra sua vida. Embora Spinoza não exclua que Moisés atuou como “escritor” e “legislador”, de­fende que o Pentateuco que temos diante de nós é tão complexo e heterogêneo que poderia ser apenas a compilação ou redação de muitas coletâneas e tra­dições organizadas por Esdras.[26]




Questiona-se que, possivelmente, não foram apenas motivos ligados à tradição que levaram os escritores da Torah a atribuir a Moisés a autoria do Pentateuco. Motivos políticos contribuíram para o mal-entendido:



	No entanto, no caso de Moisés a pergunta se coloca de outra forma e de modo mais maciço. Por princípio, a validade de direito está associada ao poder e à autoridade. Se um direito é atribuído a uma autoridade não presente na atualidade, surge inevitavelmente a pergunta: quem lhe corresponde na atualidade, quem lhe representa e aplica o direito na realidade? Mas a posição privilegiada de Moisés se revela especialmente importante em face desse questionamento. Quem, afinal, pôde ousar falar e escrever seu nome? E que isso aconteceu não pode ser assunto de controvérsia. “Na cadeira de Moisés estão assentados os escribas e fariseus”, lê-se em Mt 23,2. E segundo a autocompreensão judaica, o sinédrio, por exemplo, fala indiscutivelmente com autoridade de Moisés.[27]




A legitimação do texto normativo foi muito bem arquitetada pelos escribas, que, na visão de Bernard Levinson, atribuíram à própria divindade a redação das leis, diferentemente das codificações hititas, em que a figura real criava as normas.[28] Essa divinização do conteúdo normativo gerou um profundo impacto literário no Israel antigo, conforme Levinson:



	Escribas israelitas introduziram no mundo antigo uma nova idéia: a revelação divina da lei. Assim, não foi a imposição legal um gênero literário, mas a sonoridade da lei revelada publicamente como a vontade pessoal de Deus que era único no antigo Israel. Essa forma da revelação divina teve um impacto de longo alcance sobre a vida literária e intelectual do antigo Israel. Há uma clara relação entre a voz textual e autoridade textual, de modo que a atribuição de um texto legal a Deus, literalmente, dá essa autoridade máxima ao texto.[29]




Neusner afirma que o conjunto normativo revela uma prática mítica elaborada “por pessoas que nunca viram ou realizaram o ritual descrito por essas leis”.[30] Ele acrescenta:



	Conforme já salientado, a lei diz respeito a um ritual que estas autoridades nunca viram e certamente nunca realizaram, a lei constitui o seu próprio mito, o mito fabuloso de um ritual que ninguém jamais realizou, e o mito transcendente do reino do puro e sagrado construído por meio de ritual e tabu no mundo do impuro e o secular. É por isso que eu afirmo que o ritual é o mito.[31]




No período pós-exílio, a figura de Esdras assume a autoridade legislativa de Moisés, sendo equiparada ao legislador do Sinai, com a diferença de que este recebeu as leis diretamente de Deus, enquanto Esdras, em tese, repassou a lei recebida de Moisés.[32]


Também a questão geográfica e temporal da formação da Torah incrementa essa discussão da comunidade acadêmica, que ainda não chegou a uma conclusão a respeito do tema.


Para melhor compreensão da formação da Torah, deve-se considerar a ideia do lugar vinculado à sua transmissão, ou seja, o Sinai/Horeb. Crüsemann afirma que a Torah foi anunciada a Israel no Sinai/Horeb, sendo que “o seu mistério está de certa forma vinculado à ligação a este lugar”. O povo de Israel, de forma singular, sob a ótica da história do direito e da religião, entende seu próprio direito vinculando-o a um determinado local de sua história anterior.[33]


Considerando as pesquisas histórico-críticas a respeito das normas legitimadas no Sinai/Horeb, permanecem os questionamentos quanto à datação dos textos normativos, sendo consensual o entendimento de que estes surgiram em época posterior.[34] 


O Pentateuco vem sendo esmiuçado, tendo-se identificado documentos com diferentes datações e linguagens nele inseridos. O mesmo fenômeno ocorre à Torah, com a constatação de um Código da Aliança (Ex 20, 22-23, 33) e da Lei Deuteronômica (Dt 12-26), além de inúmeras determinações cultuais e sacerdotais, entre as quais se destaca o Código da Santidade (Lv 17 18-26).[35] 


Acerca da datação e formação da Torah, diz Crüsemann:



	Para datação relativa e, sobretudo absoluta, bem como para o enquadramento histórico, foi e é válida uma descoberta formulada por de Wette em 1805. Segundo esta, com aquele livro da lei que, conforme 2Rs 22–23, teria sido encontrado no templo, no ano de 622 aC, sob o governo do Rei Josias e por ele transformado em código constitucional, somente se poderia estar pensando no Deuteronômio, respectivamente no seu núcleo literário original. E este não poderia ter surgido muito tempo antes destes episódios. Com isso, uma parte central da Torá foi identificada como não sendo da época de Moisés ou como não proveniente do Sinai/Horeb, mas afirmada como produto da época final da monarquia em Israel.[36] 




Duas descobertas essenciais à discussão da fixação cronológica da Torah se deram no século XIX: a primeira, em 1805, com a pesquisa de Wilhelm Martin Leberecht de Wette, que demonstrou “que o cerne do livro do Deuteronômio deve estar ligado à centralização cultual do rei Josias, relatada em 2RS 22-23 e que deve ser localizada no ano 622 a.C”; a segunda, a partir de 1876, por meio de trabalhos correspondentes dos escritores Eduard Reuβ, Karl Heinrich Graf, Abraham Kuenen e Julius Wellhausen, verificou a existência de fontes de diferentes períodos presentes em um texto único. Eles dividiram essas fontes em: “J (= Javista, séc. IX) – E (= Eloísta, séc. VIII) – D (= Deuteronomista, séc. VII) – P (= Escrito Sacerdotal, séc. VI).[37] 


Muito embora não se tenha ainda certeza da origem da Torah una, o Pentateuco uno, que veio a se tornar um cânon,[38] os estudiosos são unânimes ao afirmarem que a obra surgiu no período persa, ou seja, entre o exílio e o período helenista.[39]


Um estudo mais aprofundado concluiu que a Torah, aparentemente um compêndio unitário de normas, era uma sequência de obras legais conflitantes quanto ao conteúdo e cronologicamente sucessivas.[40]


Sob o ponto de vista mítico e histórico, a genealogia, como representação da descendência, sempre foi fator cultural em Israel, representativo de unidade e autoridade.[41]


A ideia de Moisés como mediador direto da vontade de Deus[42] legitimou os discursos de cada uma das obras legais, o que inegavelmente revestiu a Torah de credibilidade e temor.


Na ótica histórico-cultural, a formação da Torah ocorre em meio à “reconstrução da identidade judaica depois de desfeita a condição de estado autônomo”, em virtude da conquista neobabilônica de Jerusalém e a “deportação da elite sacerdotal para Babel” e, em sequência, a conquista da Babilônia por Ciro, da Pérsia, estabelecendo o Império mundial Persa.[43] 


O sistema persa permitia aos povos conquistados manterem suas tradições religiosas próprias e seus sistemas de cultos sob certo controle.[44] Essa particularidade dos conquistadores, aliada a uma elite pensante e às condições favoráveis descritas, possibilitou a elaboração da Torah que conhecemos atualmente.


Ainda que haja incertezas acerca do seu enquadramento histórico Esdras e Neemias[45] são personagens marcantes desse contexto social, tendo sido o primeiro, conforme já dito, revestido da autoridade do próprio Moisés.



2 BREVE HISTÓRIA DE ISRAEL


A história de uma civilização é requisito basilar para o estudo do seu direito. É dessa maneira que se pode verificar em que contexto histórico o direito pesquisado se enquadra.[46]


São poucas as fontes encontradas para o estudo historiográfico dos hebreus. Autores como Moraes,[47] Vicentino[48] e Giordani[49] apontam como principais fontes a Bíblia e as descobertas arqueológicas. Na esteira desses autores, e com tratamento mais específico, Wolkmer aponta a Tanakh – “acrônimo para Torah (Pentateuco), Neviim (profetas anteriores e posteriores), Ketuvim (Coletânea de Escritos, ou Tudo o Mais)”[50] – e o Talmud, como fontes de pesquisa. Afirma Zabatiero:



	É bastante conhecido o fato de que as origens de povos tendem a ser contadas de forma mítica ou épica – e com Israel não há diferença. As fontes escritas de que dispomos para reconstruir a história do antigo Israel estão quase exclusivamente nas Escrituras judaicas.[51]




Finalmente, os achados arqueológicos são de grande impor­tância para uma melhor compreensão e, em alguns casos, confirmação dos antigos escritos hebraicos.[52]


Geograficamente, os hebreus ocuparam o território da antiga Palestina, tendo a oeste a faixa junto ao Mar Mediterrâneo, formada por planícies férteis, porém de litoral pouco favorável à navegação; a leste, dois planaltos semiáridos, que precedem o Deserto da Síria e da Arábia; ao norte, uma zona montanhosa e colinas áridas fronteiriças à Fenícia; e ao sul, uma longa e estreita depressão por onde corre o Rio Jordão até a formação do Mar Morto,[53] região denominada Península Sinaítica.[54]


Salvo na região por onde corre o Rio Jordão, onde havia vegetação e terras favoráveis ao plantio, com o cultivo predominante de videira, oliveira e figueira, as demais regiões eram rudes e dificultavam a agricultura, e assim a atividade pastoril se sobressaiu.[55]


Localizado na passagem entre a Ásia e a África e entre o Egito e a Mesopotâmia, Israel desenvolveu enormemente o comércio, especialmente durante o reinado de Salomão.[56]


Os hebreus mantiveram permanente contato com outras culturas do antigo Oriente, influenciados especialmente pela cultura mesopotâmica, de onde se originaram.[57] Como afirma Zabatiero:



	Ao construir sua identidade, Israel se apropriou de elementos culturais de seus vizinhos, tanto da memória dos povos que lhe antecederam quanto das várias situações de contemporaneidade. Por outro lado, podemos constatar alguns focos de singularidade, de peculiaridade, os quais são, em grande medida, responsáveis pela sobrevivência cultural do antigo Israel até nossos dias.[58]




Essa ideia de influência cultural dos vizinhos, especialmente da Mesopotâmia, remete à origem dos hebreus que, de acordo com grande parte dos autores de história antiga, como Giordani, Vicentino e Arruda, entre outros, data de aproximadamente dois milênios antes de Cristo.[59]


Ainda há divergências de datação na formação do Estado nacional de Israel, tema tratado por Jaime Pinsky[60] e Zabatiero. Para este último, é arriscado periodizar a história cultural do antigo Israel, já “que a periodização é feita como hipótese de trabalho, e não como tese pré-definidora dos resultados”.[61]


Acompanhando a periodização da maioria dos autores, trataremos a seguir da formação política, social e econômica dos hebreus.


Num primeiro momento, a sociedade hebreia é patriarcal. Abrão, tido como o primeiro patriarca, vivia nos arredores da cidade de Ur, na Mesopotâmia, possivelmente durante o reinado de Hammurabi.[62] Nesse mesmo período, já habitavam a região da Palestina os cananeus, os filisteus, os amalecitas, os edomitas, os moabidas e os arameus, tendo estes últimos legado o aramaico, língua de grande influência no Oriente antigo.[63]


Com o êxodo da Mesopotâmia, os hebreus chegaram à Palestina, tendo sido Abrão sucedido pelo filho Isaac, e este por Jacó ou Israel, de cujos 12 filhos se originaram as 12 tribos de Israel.[64] 


A sociedade, no período patriarcal, era seminômade, vivendo basicamente da criação de gado.[65] Posteriormente, foi distribuída em tribos subdivididas em famílias, estrutura que embasou a repartição de terras no período de Josué.[66]


O patriarca ocupava todas as funções de caráter público, assumindo a condição de líder militar, sacerdote e juiz. Assim, o líder do clã concentrava grande poder.[67] 


Um grande período de seca obrigou os hebreus a emigrarem para o Egito, instalando-se na região de Gessém, situada na parte oriental do delta, terra fértil e apta ao pastoreio.[68] Após a expulsão dos hicsos, por volta de 1580 a.C., os hebreus foram subjugados e taxados com pesadíssimos impostos pelo faraó egípcio.[69] Aproximadamente em 1250 a.C., os hebreus deixaram o Egito, conduzidos pela figura emblemática de Moisés, permanecendo as tribos no deserto do Sinai por cerca de 40 anos, até invadirem novamente a Palestina.[70]


De acordo com Giordani, “o episódio do Êxodo é o começo da criação do Estado de Israel”,[71] marcando o início da marcha dos hebreus em busca de uma base territorial e uma organização política.


Após longo período de batalha para se reinstalar na Palestina, os hebreus, sob a liderança de Josué, conquistaram Canaã, partilhando a região entre as 12 tribos de Israel,[72] que, embora mantivesse a unidade étnica e cultural, era fragmentada politicamente. Esse período foi conhecido como tempo dos juízes.[73]


Como afirma Wolkmer:



	Naturalmente, a transição de uma estrutura tribal para uma organização nacional não foi imediata e muito menos sem traumas. O contexto, isto é, a mudança de uma sociedade pastoral seminômade para uma sociedade territorial e as dificuldades de relacionamento entre as diversas partes de Israel, pelo fato de estarem se estabelecendo entre os cananeus, dificultaram o estabelecimento de nova organização social e política, tornando o período dos juízes um dos períodos mais conturbados da história de Israel.[74]  




Os juízes eram escolhidos para proteger o povo do domínio estrangeiro. Quase todos eram exímios guerreiros, destacando-se Débora, Gideão, Sansão, Gefté e Samuel. O último juiz, Samuel, está ligado à escolha do primeiro rei de Israel, o que alterou toda a sua estrutura política.[75]
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